
Empresa é classificada
para construção do hospital

A obra está estimada em R$ 117,2 milhões

HOSPITAL REGIONAL DE TANGARÁ As empresas desclassificadas têm
até o dia 12 para interpor recurso P3

Samae promove 
melhorias na rede 
de distribuição de 
água do Tarumã

TANGARÁ

Foram iniciadas
as obras de
extensão
da rede de
distribuição P2

Governo destina 
R$ 2,6 milhões 
para projetos
turísticos

INVESTIMENTO

No total serão
contemplados
37 municípios,
de todas as
regiões P4

Ciência, Tecnologia e
Empreendedorismo fazem parte
da programação do aniversário
do Município

TANGARÁ DA SERRA 46 ANOS

Feira Empreende 
Tangará contará com 
diversas empresas P5
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TEMPO

ARROBA DO 
BOI GORDO

BOI
R$ 283,48
VACA
R$ 273,98

COTAÇÃO

DÓLAR
COMPRA: R$ 5,04   
VENDA: R$ 5,04 

EURO
COMPRA: R$ 5,29   
VENDA: R$ 5,29 
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31º
MIN

15º
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ARTIGO
SER ELEGANTE É O NOVO 

PADRÃO PARA ESTAR
BEM VESTIDO?

Cidade

Samae promove melhorias 
na rede de distribuição
de água do Tarumã

TANGARÁ

A Prefeitura Munici-
pal de Tangará da Serra e 
o Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto (Samae) lan-
çaram as obras de extensão 
da rede de distribuição de 
água pela rua 32 no bairro 
Tarumã, uma das regiões da 
cidade mais afetada anual-
mente pela dificuldade de 
abastecimento de água.

O ato aconteceu nesta 
quinta-feira, 5, na entra-
da do Parque do Bosque, 
com a presença do pre-
feito Vander Masson e do 
diretor do Samae, Heliton 
Oliveira (Leto).

“Tivemos ao longo do 
tempo problemas nessa re-
gião, da 26 até a 32 no Al-

Foram iniciadas as 
obras de extensão 
da rede de
distribuição

Trabalhos lançados nesta quinta

tos do Tarumã, próximo ao 
Parque do Bosque, e agora, 
fazendo essa intervenção, 
essa ampliação de rede, 
para poder ter alternativa 
de abastecimento nessa re-
gião”, destaca o prefeito.

“Vai resolver o problema 
de falta de abastecimento 
na parte mais alta do Ta-
rumã (…) com essas inter-
ligações que estão sendo 
feitas”, garante.

Além deste local, o pre-
feito adianta que será am-
pliada essa mesma rede de 
abastecimento até as proxi-
midades da Igreja Sagrado 
Coração de Jesus. “Estamos 
aqui, de maneira antecipa-
da, corrigindo essa falha e 
melhorando o sistema de 
distribuição, para que re-
duza os problemas”.

Na oportunidade o che-
fe do Poder Executivo e o 
diretor do Samae também 
destacaram melhorias no 
abastecimento de água em 
outros bairros, como no 

Morada do Sol e ainda do 
trabalho de perfuração de 
poços artesianos.

“Estamos fazendo al-
gumas interferências. Já 
fizemos uma interligação 
próximo a Morada do Sol, 
na rede que interliga aque-
la região do Buritis, e com 
aquele reservatório do Va-
lência vamos conseguir 
ampliar o abastecimento 
por ele para aproximada-
mente 11 bairros. Estamos 
também executando essa 
obra aqui no Tarumã para 
resolver essa questão de 
pressurização da rede do 
Altos do Tarumã, São Do-
mingos e a Vila Horizonte. 
Então, os locais críticos 
nós já estamos tomando 
medidas emergenciais”,  
explica Leto.

“Estamos redimensionan-
do a nossa distribuição, para 
melhor atender a população, 
com maior pressão e maior 
distribuição durante todo o 
dia e também a noite”.

REDAÇÃO DS / Serra FM

MATO GROSSO

O Governo de Mato Gros-
so está cobrando a interna-
cionalização do Aeropor-
to Marechal Rondon, em 
Várzea Grande, para que o 
terminal possa receber não 
apenas voos regulares de 
companhias aéreas, mas 
também voos privados, 
vindos de outros países.

O secretário-chefe da 
Casa Civil, Rogério Gallo, 
e o secretário adjunto de 
Turismo, Jefferson Moreno, 

Governo cobra solução para internacionalização 
do Aeroporto Marechal Rondon

CAROL SANFORD / Secom - MT

se reuniram nesta quarta-
-feira, 4, com o diretor-pre-
sidente da Centro-Oeste 
Airports (COA), adminis-
tradora do aeroporto, Mar-
co Antônio Migliorini, 
para conhecer as princi-
pais dificuldades e co-
brar a solução para que as 
operações internacionais 
possam ser realizadas no 
Marechal Rondon.

“O governo tem total inte-
resse nesse assunto, por isso 
essa cobrança de uma solu-
ção para essa questão que se 
arrasta há anos. (…) A inter-

nacionalização do aeroporto 
é primordial para nosso Es-
tado, tanto para os negócios, 
agro, indústrias, comércio, 
como também para o turis-
mo”, afirmou Gallo.

O diretor-presidente da 
COA explicou que a admi-
nistradora já possui autori-
zações de órgãos federais, 
como a Anvisa e o Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa), 
porém a Polícia Federal 
ainda não concordou com 
a internacionalização do 
Marechal Rondon.

Quando falamos sobre se vestir bem, logo vem à mente de mui-
tas mulheres a elegância. Mas, será que este é o novo padrão de 
referência sobre o que é se vestir bem?
Hoje, vivemos em desacordo sobre o que é certo ou errado vestir. 
Visto que a moda hoje é democrática, ao mesmo tempo em que 
impõe as suas regras e padrões. Ou seja, ou a mulher se joga e 
usa o que quer ou se encaixa nas regras com o intuito de parecer 
mais elegante, o que parece ser a coisa certa a se fazer, quando o 
intuito é estar bem vestida.
Porém, isso é um grande equívoco, é possível estar bem vestida 
usando roupas básicas ou ainda deliciadas, clássicas, extrava-
gantes. Tudo depende do bom sendo e do bom gosto para esco-
lher as peças e elaborar looks de acordo com a identidade pessoal 
de cada mulher e adequação ao meio e ambiente em que está 
inserida.
Mais do que roupa, quando se escuta pessoas falando sobre estar 
elegante, não é algo que se limite apenas a vestimenta. Mas tam-
bém características como, ser educada, discreta, recatada. E isso 

vem desde as antiquadas regras 
para se vestir, que hoje estão 
mesmo fora de moda.
O que acontece é que muitas 
vezes as pessoas confundem 
elegância com regras de etique-
ta ou com ser educado. Regras 
de etiqueta podem ser adeptas 
a qualquer mulher, de qualquer 
estilo, e ser educado é obriga-
ção de todos.
Para um estilo elegante, o mais 
indicado é inserir peças com 
qualidade e apostar na qualida-

de de tecidos que conferem um caimento todo especial. Dessa 
forma, independentemente do seu estilo, você transmitirá certa 
elegância, a partir do momento que seu visual transmitir quali-
dade. Isso porque o estilo elegante tem como base uma mulher 
exigente, que preza por qualidade, e isso é transmitido através 
do que ela veste.
A peça deve transmitir zelo, limpeza e leveza, qualidades que 
estão presentes principalmente em tecidos fluidos, tonalidades 
neutras claras e poucos detalhes no visual. Então, se seu objetivo 
é estar com um toque elegante em seu visual, essas são as ferra-
mentas. Agora, sobre ser educada, isso é característica minha, 
sua e de qualquer pessoa, independente do estilo.
Não adianta você ser super educada e mal vestida, porque conti-
nuará deselegante. Assim como é possível uma mulher de estilo 
elegante estar muito bem vestida, dentro de seu estilo, mas não 
ser educada. Seguir um padrão elegante de vestimenta não é uma 
regra, nem a única forma de estar bem vestida. Você pode estar 
bem vestida sendo você mesma. Agora, ser educada já era moda 
anos atrás, é moda hoje e continuará na moda amanhã. Essa "re-
gra" não tem a ver com etiqueta, nem com ser elegante. É uma 
regra para a vida.

Karol Stahr - Personal stylist e consultora de imagem desde 
2009 ,graduada em gestão e criação de negócios de moda 

especializada em consultoria de imagem, coloração pessoal, 
psicologia da autoimagem atuante desde 2009. Já coordenou o 

figurino e imagem de uma emissora de tv, 
ainda atendeu dois presidentes do Brasil.

O que acontece
é que muitas
vezes as pessoas
confundem 
elegância com
regras de etiqueta 
ou com ser
educado



AL aprova uso de remédios 
à base de canabidiol

SEGUNDA VOTAÇÃO

Por maioria, deputados 
aprovaram em segunda 
votação na última quarta-
-feira, 4, o projeto de Lei 
30/2022, de autoria dos 
deputados Wilson Santos 
(PSD), Dr. João (MDB) e Lú-
dio Cabral (PT), que prevê 
o fornecimento de medi-
camentos à base de cana-
bidiol, “cannabis”, pelo 
sistema público de saúde 
em Mato Grosso.

Apenas Sebastião Rezen-
de (UB) e Elizeu Nascimen-
to (PL) foram contrários à 
proposta.  “E nós vamos 
cobrar agora o governador 
Mauro (Mendes) para que 
ele possa sancionar ao in-

Deputados tentam 
sensibilizar
governador para 
que não vete

Tratamento
ou alívio
dos
sintomas de
enfermidades

Empresa é classificada para
concorrência da obra do Hospital
Regional de Tangará da Serra

LOTUFO ENGENHARIA

Empresa interessada na 
construção do Hospital 
Regional de Tangará da 
Serra se classificou em 
mais uma etapa da lici-
tação da obra. O proces-
so licitatório ainda está 
em trâmite na Secretaria 
Estadual de Saúde (SES-
-MT) e será concluído 
após análise dos recursos 
interposto pelas empre-
sas desclassificadas.

A construção do hospi-
tal está estimada em R$ 117,2 
milhões e contará com apro-
ximadamente 17 mil metros 
quadrados.

Conforme o Aviso de 
Resultado publicado no 
Diário Oficial que circu-

As empresas
desclassificadas 
têm até o dia 12 para 
interpor recurso

Foi classificada 
a empresas
Lotufo
Engenharia e 
Construções

A obra está estimada em R$ 117,2 milhões

Remédio atua no sistema nervoso central

FERNANDA NAZÁRIO / SES - MT

lou nesta quinta-feira, 5, 
foi classificada a empre-
sas Lotufo Engenharia e 
Construções LTDA. As 
empresas desclassifica-
das do certame têm um 
prazo de cinco dias úteis, 
entre 06 e 12 de maio, 
para interpor recurso.

Os motivos das desclas-
sificações das demais em-
presas estão elencados na 

Ata de continuação - jul-
gamento da proposta de 
preço, que está disponível 
aos interessados na Coor-
denadoria de Aquisições 

da Superintendência de 
Aquisições e Contratos da 
SES, no horário de expe-
diente. O documento tam-
bém ficará disponível no 
Portal de Aquisições.

A ESTRUTURA - O Hos-
pital Regional de Tangará 
da Serra contará com 111 
leitos de enfermaria e 40 
UTIs, entre adultas, pediá-
tricas, neonatal e unidade 
semi-intensiva neonatal, 
para atendimento na mé-
dia e alta complexidade.

A unidade de Saúde 
também vai ter 10 con-
sultórios médicos, 2 con-
sultórios para atendimen-
to a gestantes, 6 salas de 
centro cirúrgico, além de 
espaços para banco de 
sangue, banco de leite ma-
terno e realização de exa-
mes, como tomografia e 
colonoscopia.

NOVOS HOSPITAIS - O 
Governo do Estado já ini-
ciou a obra do Hospital 
Regional de Juína, avalia-

da em de R$ R$ 106,7 mi-
lhões. Também deve ini-
ciar em 2022 a construção 
do Hospital Regional do 
Araguaia, localizado em 
Confresa; a SES está anali-
sando o recurso referente 
a proposta de preço das 
empresas classificadas. O 
valor estimado da obra é 

de R$ R$ 116,7 milhões.
Ainda está em licitação 

no Estado a construção 
do Hospital Regional de 
Alta Floresta, estimada 
em R$ 119 milhões. A 
SES está analisando os 
recursos interpostos pelas 
empresas desclassificadas 
da concorrência.

PATRÍCIA SANCHES / RD News

vés de vetar como foi da 
última vez”, disse Wilson 
logo após a aprovação da 
proposta.

No final do ano passado, 
o governador vetou texto 
idêntico e a AL manteve o 
veto, apesar de a Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Redação (CCJR) ter dado 
parecer pela derrubada.

Nesta nova tentativa, de-
putados querem sensibili-
zar Mauro da necessidade 
do medicamento. “A regula-
ção da “cannabis” deve ser 
analisada sob a perspectiva 

da saúde e da segurança 
públicas. Há de se preser-
var o direito individual ao 
uso de “cannabis” para o 
tratamento de enfermida-
des. A decisão de usá-la 
para tratamento ou alívio 
dos sintomas de enfermi-
dades terminais ou debili-
tantes deve ser individual, 
pessoal, e sustentada pela 
análise e recomendação 
do médico que acompa-
nhe esse paciente”, sus-
tentam, os autores.

O canabidiol, conhecido 
popularmente como CBD, é 
uma substância extraída da 
planta Cannabis, que atua 
no sistema nervoso central, 
e que apresenta potencial 
terapêutico para o trata-
mento de doenças psi-
quiátricas ou neurodege-
nerativas, como esclerose 
múltipla, esquizofrenia, 
mal de Parkinson, epi-
lepsia ou ansiedade, por 
exemplo.
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Mutirão da Cidadania atende 
mais de 450 pessoas

CAMPO NOVO

A Prefeitura Municipal 
de Campo Novo do Pare-
cis, juntamente com todas 
as Secretarias Municipais, 
o apoio e parcerias de ou-
tras entidades, realizou o 
Mutirão da Cidadania ‘To-
dos Por CNP’, com aten-
dimento de mais de 450 
pessoas.

Na oportunidade, a co-
munidade pode utilizar 
todos os serviços disponi-
bilizados gratuitamente, 
como consultas, regulari-
zações, alterações cadas-
trais, emissão de primei-
ra e segunda via de RG, 
certidões e credenciais 
de idoso e PCD, Auxílio 

Foram diversos 
serviços ofertados, 
entre eles emissão 
de RG

Ônibus Lilás, 
com espaço 
para orientação 
e apoio à
mulheres

Governo destina R$ 2,6 milhões para 
projetos turísticos de vários municípios 
de Mato Grosso

INVESTIMENTO

O Governo de Mato 
Grosso destinará R$ 2,6 
milhões para 37 municí-
pios, contemplando todas 
as regiões turísticas do 
Estado, por meio de re-
cursos do Fundo Estadual 
de Desenvolvimento do 
Turismo (Funtur), gerido 
pelo Conselho Estadual de 
Desenvolvimento do Tu-
rismo (Cedtur). O aporte 
financeiro será investido 
em ações de infraestrutu-
ra, qualificação profissio-
nal, promoção, divulgação 
e realização de eventos ge-
radores de fluxo turístico, 
entre outras ações.

A definição dos recur-
sos foi feita após estudo 

No total serão
contemplados
37 municípios, de 
todas as regiões

Ampliar o
ambiente de 
negócios e
incentivar a
geração de
empregos

Recurso para investimentos no setor

Todo atendimento foi gratuito

VIVIANE MOURA / Sedec - MT

apresentado ao Conselho 
do Turismo e aprovado em 
reunião, o que permitiu o 
repasse para aplicação nos 
municípios turísticos. “A 
iniciativa surgiu por de-
terminação do governador 
Mauro Mendes, para dar 
apoio aos municípios para 
retomarem as atividades 
o mais rápido possível, 
resultando na geração de 

emprego e renda para o 
setor, que foi tão prejudi-
cado pela pandemia de co-
vid-19”, esclarece o secre-

tário Adjunto de Turismo, 
Jefferson Moreno.

Os valores para reali-
zação de projetos vão ser 
disponibilizados confor-
me a categoria ocupada 
pelo município junto ao 
Ministério do Turismo. 
Na categoria A, o valor 
máximo é de R$ 100 mil 
e para as categorias B,-
C,D e E, o máximo é de 
R$ 60 mil. Esse montan-
te também será utiliza-
do na produção de feiras 
gastronômicas voltadas 
ao turismo, festivais de 
pesca, coleta de dados e 
sinalização turística.

Ao todo poderão ser 
atendidos até 37 muni-
cípios, em 11 áreas e 16 
objetos de apoio. “Essa é 
uma grande iniciativa do 
Governo do Estado, a cria-
ção de um fundo de recur-
sos do trade para fomentar 
o turismo regional, am-
pliar o ambiente de negó-
cios e incentivar a geração 

de empregos nos municí-
pios”, ressalta o secretário 
de Desenvolvimento Eco-
nômico de Mato Grosso, 
César Miranda.

Os municípios listados 
com interesse em reque-
rer o aporte terão até o dia 
15 de maio para inserir os 

dados nas plataformas Si-
gcon e Sigadoc. Após esse 
prazo, a Seadtur fará o 
levantamento de quantos 
municípios conseguiram 
se beneficiar do recurso, e 
qual o saldo remanescente 
para abrir para mais mu-
nicípios.

Portal Campo Novo

Brasil, ID Jovem, Seguro 
Desemprego, plastificação 
de documentos, alteração 
cadastral de BPC, Loas, 
PNE e idosos, Alistamento 
Militar, artesanatos e mui-
to mais.

Também houve pales-
tras motivacionais e es-
paços específicos para 
pessoas que precisam de 
informações, orientações 
e denúncias, como o Con-
selho Tutelar e a Sala da 
Mulher, juntamente com o 
Ônibus Lilás, com espaço 
em seu interior para orien-

tação e apoio à mulheres, 
roda de conversas e aten-
dimento psicossocial.

Além de utilizarem os 
serviços gratuitos dispo-
nibilizados no evento, a 
população pode conhecer 
algumas atrações, como 
a participação da Polícia 
Rodoviária Federal com o 
Cão-Farejador Rango, que 
demonstrou seu desempe-
nho em encontrar drogas 
e entorpecentes, apresen-
tações dentro do ônibus 
climatizado da PRF sobre 
segurança, gincana com 
brindes para as crianças, 
exibição de motos utiliza-
das em serviço, caminho-
nete blindada e até um 
carro de luxo (Mercede 
Benz) apreendido em uma 
operação e utilizado para 
exposição.

Além dos serviços pres-
tados, o evento teve ainda 
distribuição de doces e 
apresentações culturais.



NO DOMINGO

A Feira do Produtor 
do Centro terá uma pro-
gramação especial alu-
siva ao Dia das Mães, 
que será celebrado nes-
te domingo, dia 8 de 
maio. As mães feirantes 
serão agraciadas com 
lembranças preparadas 
pela Associação dos 
Feirantes (Asfet) e as 
mães consumidoras par-
ticiparão de sorteios de 
brindes.

Segundo o presidente 
da Asfet, Valdeci Ferraz 
Aquino, as lembranças 
serão confeccionadas 
com produtos da pró-
pria Feira do Centro. Os 
brindes que serão sorte-
ados entre as mães con-
sumidoras também têm 
origem no próprio mer-
cado público. “Estamos 
preparando tudo com 
muito carinho para ho-
menagear as mães, que 
são o pilar da família, e 
a família é a pedra angu-
lar da sociedade”, disse 
o gestor da Feira do Cen-
tro.

A Feira do Produtor 
do Centro atenderá em 
seu horário de costu-
me, a partir das 6h, até o 
meio-dia. “Nossa Feira é 
o maior e melhor merca-
do público de Mato Gros-
so. Temos de tudo o que a 
agricultura familiar pode 
oferecer, em qualidade e 
quantidade. Frutas, ver-
duras e hortaliças, car-
nes e embutidos, frangos 
e peixes, leite natural e 
seus derivados, pães e 
doces e, também, a nossa 
praça de alimentação”.

Feira do
Produtor fará 
homenagens 
às mães

Ciência, Tecnologia e Empreendedorismo 
fazem parte da programação do
aniversário do Município

TANGARÁ DA SERRA 46 ANOS

A programação alusi-
va aos 46 anos de eman-
cipação político-admi-
nistrativa de Tangará da 
Serra começa na próxima 
segunda-feira, dia 9, com 
diversos eventos distri-
buídos por vários pontos 
da cidade. Entre as atra-
ções há um olhar voltado 
à ciência, à tecnologia, à 
inovação e ao empreen-
dedorismo. O secretário 
de Indústria, Comércio e 
Serviços do Município, 
Sílvio Sommavilla, expli-
ca que o objetivo é incluir 
e oportunizar o setor em-
presarial, inserindo-o nes-
te momento tão marcante 
para a cidade, que é o seu 
46º aniversário.

A começar pelo “Cir-
cuito Empreendedor”, que 
ocorrerá no dia 9, a partir 
das 19 horas, no Centro 
Cultural. No dia 10 (ter-
ça-feira), a programação 
continua no Auditório da 
Unic, com uma palestra 
promovida pelo Sebrae, 
em parceria com o Muni-
cípio, que trará para Tan-
gará da Serra o escritor e 
empresário Geraldo Rufi-
no, fundador da JR Diesel, 
a maior recicladora de ca-
minhões da América La-
tina, autor de dois livros, 
“O Catador de Sonhos” e 
“O Poder da Positividade”, 
que tiveram mais de 100 

Feira Empreende 
Tangará contará 
com diversas
empresas

Temos os
empresários, 
temos os
produtos e
temos os
serviços

Planetário do MT Ciências será uma das atrações
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ALEXANDRE ROLIM / Assessoria

Assessoria Especial

mil exemplares vendidos.
Entre os dias 11 e 14 

ocorrerá o Workshop de 
Ciência e Tecnologia, atra-
vés do Circuito Itinerante 
da Ciência, projeto do 
MT Ciências. A atração 
estará no dia 11 no Cen-
tro Cultural e nos demais 
dias no Módulo Espor-
tivo, com visitação de 
alunos de escolas muni-
cipais e da população em 
geral. No estande, que 

será montado no Módulo 
Esportivo, serão exibidos 
experimentos do MT Ci-
ências, o Planetário Di-
gital inflável, além de 10 
experimentos de física, 
Kit de Robótica e Óculos 
de realidade virtual.

EMPREENDE TANGA-
RÁ - No dia 12, a partir 
das 16 horas, começará 
no Ginásio Vicente Sera-
fim de Almeida, no Mó-
dulo Esportivo, a Feira 
Empreende Tangará, com 
participação de diversos 
empresários do ramo in-
dustrial, agroindustrial 
e do setor de serviços de 
Tangará da Serra. Esta Fei-
ra permanecerá no Módu-
lo Esportivo, ocorrendo de 
maneira simultânea à Fes-
ta dos Estados, até sábado, 
dia 14.

A Feira Empreende Tan-
gará é realizada através de 

parceria com o Sistema 
Famato e o Sicredi e con-
tará com 20 estandes com 
empresários dos setores 
da indústria, agroindús-
tria e prestação de servi-
ços. Simultaneamente a 
isso haverá workshops 
com foco em tecnologia 
e inovação. A visitação é 
inteiramente gratuita.

“Temos os empresá-
rios, temos os produtos 
e temos os serviços, mas 
precisamos oportunizá-
-los, e a nossa meta é rea-
lizar, a partir deste evento, 
outros que venham bene-
ficiar, oportunizar esses 
setores. Que essa inovação 
seja construída junto com 
esses empresários, através 
de uma rede de bons rela-
cionamentos, criando um 
ambiente de negócios”, 
destacou o secretário Síl-
vio Sommavilla.



6 SEXTA-FEIRA - 06 DE MAIO DE 2022
TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL Diário da Serra www.facebook.com/jornaldsFALE COM O DS:

ds@diariodaserra.com.brEditais
EDITAL

 
Processo: 1006775-31.2021.8.11.0055
Espécie: RECUPERAÇÃO JUDICIAL (129)
Polo ativo: RADIO TANGARA LTDA - ME
 
Pessoas a serem intimadas: CREDORES/INTER-
ESSADOS
Finalidade: Proceder à intimação dos credores e 
interessados acerca do deferimento do proces-
samento da recuperação judicial da empresa: 
RADIO TANGARÁ LTDA (CNPJ 01.355.205/0001-
52), bem assim conferir publicidade à relação 
nominal de credores apresentada pela recuperanda.
Relação de credores: DÉBITOS TRABALHISTAS 
- Giani Aureliano Ferreira - CPF: 880.884.881-
87 – origem: Reclamação Trabalhista (Processo 
nº 0001087- 17.2013.5.23.0051) – valor:  R$ 
46.350,68. Maria Selma Pereira de Oliveira - CPF: 
514.348.301-87 – origem: Reclamação Trabalhista 
(Processo nº 0000453-42.2018.5.23.0052)  - valor: R$ 
11.930,66. Ademir José Florão - CPF: 503.725.801-
49 – origem: Reclamação Trabalhista (Processo nº 
00493-2009-51.23.00-1) – valor: R$ 158.555,14. Luiz 
Carlos de Carvalho - CPF: 394.010.731-04 – origem: 
Reclamação Trabalhista (Processo nº 0049900-
17.2009.5.23.0051) – valor: R$ 59.567,24. DÉBITOS 
QUIROGRAFÁRIOS - Geraldino Rosa da Silva - RG: 
387.499 SSP/MT – origem: Indenização por Dano 
Moral (Processo nº 921-74.2001.811.0055) – valor: 
R$ 92.372,64. Escritório Central de Arrecadação e 
Distribuição – origem: Ação de Cobrança – Direitos 
Autorais (Processo nº 1633-88.2006.811.0055) 
– valor: R$ 760.000,00. Pedro Quatrin - CPF: 
210.723.960-68 – origem: Alugueis de dez 2012 a 
maio de 2013 + IPTU de 2012 e 2013 (Processo nº 
8010489-21.2014.811.0055) – valor: R$ 21.282,75. 
Caixa Econômica Federal – valor: R$ 18.274,52. TGA 
Net Telecomunicação Ltda – origem: Data do protesto 
09/10/2003 – valor: R$ 650,00. Posto Deciolândia 
– origem: Data do protesto 23/10/2003 – valor: R$ 
1.070,03. Posto Deciolândia – origem: Data do protes-
to 23/10/2003 – valor: R$ 1.070,03. Posto Deciolândia 
– origem: Data do protesto 23/10/2003 – valor: R$ 
1.070,03. Tga Net Telecomunicação Ltda – origem: 
Data do protesto 06/11/2003 – valor: R$ 250,00. Jr 
Storck & Cia Ltda – Me – origem: Data do protesto 
23/05/2007 – valor: R$ 570,00. Access Informática E 
Serviços Ltda – origem: Data do protesto 28/03/2008 
– valor: R$ 365,00. Ala do Rádio Assessoria em mídia 
Ltda – origem: Data do protesto 15/06/2009 – valor: 
R$ 278,43. Protesto Gráfica Pioneira – origem: Data 
do protesto 26/08/2009 – valor: R$ 160,00.  Ala do 
Rádio Assessoria em mídia LTDA – origem: Data 
do protesto 03/09/2009 – valor: R$ 25,31. Ala do 
Rádio Assessoria em mídia LTDA – origem: Data 
do protesto 04/09/2009 – valor: R$ 278,43. Ala do 
Rádio Assessoria em mídia LTDA – origem: Data 
do protesto 04/09/2009 – valor: R$ 227,81. Ala do 
Rádio Assessoria em mídia LTDA – origem: Data 
do protesto 17/09/2009 – valor: R$ 1.435,11. Ala do 
Rádio Assessoria em mídia LTDA – origem: Data 
do protesto 28/12/2009 – valor: R$ 81,02. Ala do 
Rádio Assessoria em mídia LTDA – origem: Data 
do protesto 28/12/2009 – valor: R$ 60,76. Ala do 
Rádio Assessoria em mídia LTDA – origem: Data do 
protesto 27/01/2010 – valor: R$ 43,04. Boaventura & 
Sugiki Bankut LTDA EPP – origem: Data do protesto 
29/10/2013 – valor: R$ 439,40. Sema – origem: 
Auto de Infração nº 114632 – valor: R$ 10.000,00. 
Energisa – Mato Grosso – origem: Fatura referente ao 
mês 05/2021 – valor: R$ 2.218,75. Energisa – Mato 
Grosso – origem: Fatura referente ao mês 06/2021 
– valor: R$ 2.603,44. Energisa – Mato Grosso – 
origem: Fatura referente ao mês 06/2021 – valor: 
R$ 892,13. Energisa – Mato Grosso – origem: Fatura 
referente ao mês 07/2021 – valor: R$ 1.205,01. 
Mateus Dalla Bona – origem: Empréstimo – valor: 
R$ 19.366,85. Roseli Sommer – origem: Empréstimo 
– valor: R$ 14.351,04. Roseli Sommer – origem: 
Empréstimo – valor: R$ 12.654,93. Ademir dos 
Reis Martins – origem: Empréstimo – valor: R$ 
20.324,15. Ademir dos Reis Martins – origem: 
Empréstimo – valor: R$ 8.173,41. Ademir dos Reis 
Martins – origem: Empréstimo – valor: R$ 64.669,23. 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - Município de Tangará 
da Serra/MT – origem: Execução Fiscal (Processo 
nº 4015-73.2014.811.0055) – valor: R$ 9.577,58. 
Anatel  - origem: Execução Fiscal referente à Certidão 
de Dívida Ativa 2010.T.Livro 01. Folha 3804 –MT 

(Processo nº 2758-52.2010.811.0055) – valor:  R$ 
8.819,98 União – origem: Execução Fiscal (Processo 
nº 6631-89.2012.811.0055)  - valor: R$ 121.706,65. 
Município de Tangará da Serra/MT – origem: Ex-
ecução Fiscal (Processo nº 7903-45.2017.811.0055) 
– valor: R$ 23.273,79. União – origem: Execução 
Fiscal (Processo nº 8145-48.2010.811.005 – valor: 
R$ 89.236,77. União – origem: Execução Fiscal 
(Processo nº 802-45.2003.811.0055) – valor: R$ 
9.084,00. União – origem: Execução Fiscal (Processo 
nº 4997-58.2012.811.0055) – valor: R$ 146.299,15. 
Anatel  - origem: Execução Fiscal (Processo nº 
74-52.2013.811.0055) – valor: R$ 16.286,86. 
Anatel – origem: Execução Fiscal Execução Fiscal 
(Processo nº 6026-22.2007.811.0055)  – valor: R$ 
8.476,50. Anatel – origem: Execução Fiscal (Processo 
nº 8300-51.2010.811.0055) – valor: R$ 4.384,26. 
Anatel Agência Nacional de Telecomunicação – 
origem: Data do protesto 16/05/2017 – valor: R$ 
951,71. Município de Tangará da Serra/MT – origem: 
IPTU 2004-001/1 – valor: R$ 890,83. Município de 
Tangará da Serra/MT – origem: IPTU 2005-001/1 – 
valor: R$ 836,72. Município de Tangará da Serra/
MT – origem: IPTU 2006-001/1 – valor: R$ 774,77. 
Município de Tangará da Serra/MT – origem: IPTU 
2007-001/1 - valor: R$ 718,2. Município de Tangará 
da Serra/MT – origem: IPTU 2010-001/1 – valor: R$ 
657,01. Município de Tangará da Serra/MT – origem: 
IPTU 2011-001/1 - valor: R$ 3.769,92. Município 
de Tangará da Serra/MT – origem: IPTU 2012-
001/1 – valor: R$ 3.408,27. Município de Tangará 
da Serra/MT – origem: IPTU 2013-001/1 – valor: R$ 
5.403,18. União - origem: Débito referente a IRPJ, 
COFINS, PIS e Contribuição Social (Processo nº 
3339-04.2009.811.0055) – valor: R$ 160.941,24. 
União - Débito referente a IRPJ e Contribuição Social 
(Processo nº 0002079-04.2000.811.0055) – valor: R$ 
13.917,26. União – origem: Débitos que deu origem 
ao processo nº 001202-59.2003.811.0055) – valor: 
R$ 40.143,93. União – origem: Débito referente a 
IRPJ, COFINS, PIS e Contribuição Social (Processo 
nº 2156-56-66.2007.811.0055) – valor: R$ 46.107,45. 
União –  origem: Débito referente a CLT (Processo 
nº 000024-64.82.02015.523.0052) – valor: R$ 
4.099,50. União – origem: Débito referente a IRPJ 
(Processo nº7446-91.2009.811.0055)  - valor: R$ 
34.912,89. União – origem: Débitos que deu origem 
ao processo nº 8144-97.2009.811.0055) – valor: R$ 
38.029,26. União – origem: Débito referente a CLT 
(Processo nº 00002464-48.2015.23.0052) – valor: 
R$ 7.298,71. União – origem: Débito referente a PIS, 
Contribuição Social, IRPJ E COFINS (Processo nº 
0003764-26.2012.811.0055) – valor: R$ 34.652,42. 
União – origem: Débito referente a CLT (Processo 
nº 2664-82.2015.523.0052) – valor: R$ 24.660,66. 
União – origem: Débitos fiscais – valor: R$ 6.641,28. 
União – origem: Débito Fiscal – Contribuição 
Social – valor: R$ 4.354,14. União – origem: Débito 
Fiscal – IRPJ – valor: R$ 7.256,90. União – origem: 
Débito Fiscal – COFINS – valor: R$ 4.559,69. 
União – origem: Débito Fiscal – PIS – valor: R$ 
2.216,85. União – origem: Débito Fiscal – COF-
INS – valor: R$ 6.612,72. União – origem: Débito 
Fiscal – IRPJ – valor: R$ 6.404,79. União – origem: 
Débito Fiscal – Contribuição Social – valor: R$ 
3.842,87. União – origem: Débito Fiscal – COFINS 
– valor: R$ 1.222,86. União – origem: Débito Fiscal 
– Contribuição Social – valor: R$ 1.353,69. União – 
origem: Débito Fiscal – IRPJ – valor: R$ 2.256,15.
Despacho/decisão: “Visto. Trata-se de pedido de 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL ajuizado por  RADIO 
TANGARÁ LTDA (CNPJ 01.355.205/0001-52), que 
atua no segmento de radiodifusão e aponta um 
passivo de R$ 2.238.908,39. Aduz ter iniciado sua 
trajetória em 10 de março de 1988, quando recebeu 
licença de prestação de serviços de radiodifusão 
sonora em onda média, passando a executar os 
serviços de radiodifusão na cidade de Tangará da 
Serra, que na época passava por um “boom” do 
crescimento no agronegócio, comercio e serviços. 
Alega que após a formalização de instrumento par-
ticular de contrato de arrendamento da empresa com 
terceiros que não adimpliram os débitos devidos, os 
negócios sofreram grande impacto, acarretando em 
vários processos, negativações e protestos em nome 
da empresa e de seus sócios. Trazendo a exposição 
do motivo da crise que ensejou o pedido, bem como 
assegurando que todas preenchem os requisitos 
legais, pugnaram, ao final, pelo deferimento do 
processamento do pedido, nos termos da petição 

inicial. Em decisão de Id. 62572932 foi determinada 
a realização de constatação prévia e deferido pedido 
de tutela cautelar de urgência para ordenar, desde 
logo, a suspensão das execuções individuais contra 
as devedoras.  O laudo de constatação prévia foi 
anexado aos autos[1], indicando que “a empresa 
Requerente não cumpriu com os requisitos do 
Artigo 51, Inciso II, apresentando irregularidades nas 
Demonstrações Contábeis, levando a crer que os 
números ali apresentados não podem ser validados.”  
No Id. 66858960, a Requerente informa que não 
efetuou o pagamento da segunda parcela das 
custas processuais, alegando não possuir condições 
financeiras. Pugnou pela concessão da assistência 
judiciária gratuita ou a prorrogação do prazo para 
recolhimento das custas até o final do plano de 
recuperação judicial, ou ainda a fixação de outro 
prazo que possibilite o recolhimento. Na sequência, 
a requerente, informa no Id. 67233862, a juntada 
dos documentos solicitados pelo perito. DO PEDIDO 
PARA SUSPENSÃO DE ANOTAÇÕES RESTRITIVAS 
E PROTESTOS - Quanto à pretendida suspensão 
das anotações restritivas e protestos, entendo que o 
mero pedido de recuperação judicial ou o deferimento 
do seu processamento não tem o condão de impedir 
que os credores lancem mãos de medidas de que 
dispõem em virtude do inadimplemento do devedor, 
dentre elas o protesto e a inclusão do nome dos 
devedores em banco de dados de órgãos de proteção 
ao crédito. Ademais, assim preconiza o Enunciado 54 
da I Jornada de Direito Comercial: “O deferimento do 
processamento da recuperação judicial não enseja o 
cancelamento da negativação do nome do devedor 
nos órgãos de proteção ao crédito e nos tabelionatos 
de protestos.” O Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, em decisão monocrática proferida pelo 
ilustre Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, negou 
provimento ao Recurso Especial, sob o fundamento 
de que o acórdão recorrido estava em consonância 
com a jurisprudência da Corte, segundo a qual “o 
deferimento do processamento da recuperação 
judicial não atinge o direito material dos credores, 
não há falar em exclusão dos débitos, devendo ser 
mantidos, por conseguinte, os registros do nome do 
devedor nos bancos de dados e cadastros dos órgãos 
de proteção ao crédito, assim como nos tabelionatos 
de protestos” (julgado em 11/06/2018).  Ressalte-se 
ainda, que nessa fase processual não há que se 
falar em créditos sujeitos a novas condições de 
adimplemento, uma vez que a novação dos créditos 
somente ocorrerá com a homologação do plano e 
consequente concessão da recuperação judicial, 
não se podendo olvidar ainda, que tal novação fica 
sujeita à condição resolutiva, uma vez que, por força 
do disposto no art. 61, da Lei 11.101/05, o descum-
primento de qualquer obrigação prevista no plano de 
recuperação acarretará a convolação da recuperação 
judicial em falência.  Nesse sentido: “EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO – AGRAVO REGIMENTAL – 
CONTRADIÇÃO - VÍCIO INEXISTENTE – PEDIDO 
DE EFEITOS INFRINGENTES – IMPOSSIBILIDADE 
–EMBARGOS REJEITADOS. Se não há, no acórdão, 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
mas o mero inconformismo do embargante com o 
julgamento que lhe foi desfavorável, não há outro 
caminho senão o desprovimento dos embargos de 
declaração. Não existindo qualquer das hipóteses 
previstas no artigo 1.022 do Código de Processo Civil, 
os embargos devem ser rejeitados. O deferimento 
do processamento da recuperação judicial não tem 
o efeito de sustar o protesto de títulos/inscrições 
e nem impede novas inscrições da empresa e dos 
sócios perante Cartórios de Protesto , Serasa e 
SPC.”[3] (destaquei)  Com efeito, a pretensão das 
requerentes é contrária ao princípio da transparência 
que deve reger as relações empresariais que 
eventualmente venham a se estabelecer, impedindo, 
inclusive, que terceiros interessados possam ter 
conhecimento da verdadeira situação da empresa e 
ter liberdade para com ela contratar.  Desse modo, 
não merece ser acolhido o pedido formulado para 
suspensão dos apontamentos e protestos em razão 
do deferimento do processamento do pedido de 
recuperação judicial. Da Parte Dispositiva - Diante 
do exposto, com base no disposto no artigo 52, da 
Lei N.º 11.101/2005, Defiro o Processamento Da 
Presente Recuperação Judicial, ajuizada por RADIO 
TANGARÁ LTDA  que deverá, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação 
da presente decisão, apresentar seu PLANO DE 



P.W.V.  BOAS DE ABREU EIRELI  ,  CNPJ: 
34.815648/0001-38, torna público que requereu 
junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
de Tangará da Serra – SEMMEA,  a  Renovação 
da Licença de Operação (LO)  a Atividade de 
Of ic ina Mecânica,  loca l izada  no Munic íp io 
de  Tangará  da  Ser ra  –  MT.  Não EIA/RIMA

RACHO LIBRA, IE: 13.348.011-9, torna público 
que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente de Tangará da Serra–MT a Renovação da 
Licença de Operação, para a atividade de Criação de 
Frango para Corte, situado no endereço Gleba Canta 
Galo, s/n, Lado esquerdo, Distrito São Joaquim, Zona 
Rural, Tangará da Serra – MT. RT: Karin Prestes. 
CREA: MT 027300. Contato: (65) 99946-4899.

JUDICIAL, observando-se as exigências contidas nos arti-
gos 53 e seguintes da lei de regência, sob pena de convol-
ação em falência. Em consequência, com fundamento no 
disposto no artigo 52, da Lei N.º 11.101/2005: 1- INDEFIRO 
o pedido para concessão dos benefícios da assistência 
judiciária gratuita, devendo a parte requerente ser intimada 
para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, promover o 
recolhimento da segunda parcela, ficando condicionado o 
cumprimento desta decisão, pela Secretaria do Juízo à 
comprovação nos autos do aludido pagamento, sob pena 
de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 290, 
do CPC, e consequente revogação da (s) medidas (s) de 
urgência anteriormente concedida (s).  2 –NOMEIO como 
ADMINISTRADOR JUDICIAL  a empresa FAF ADMINIS-
TRAÇÃO JUDICIAL E CONSULTORIA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 36.408.290/0001-
54, com endereço sito à Avenida José Rodrigues do Prado, 
n. 221, Bairro Santa Rosa – Cuiabá/MT – CEP: 78.040-000, 
fone fax: (65) 3027-7210 – (65) 98115-0476, email: fernand-
ofigueiredo@fafadvogados.com.br e site: fernandofigueire-
do@fafadvogados.com.br, que deverá ser intimado pessoal-
mente, na pessoa de seu representante legal, Fernando 
Augusto Vieira de Figueiredo, para, aceitando o encargo 
que lhe foi atribuído, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar 
o termo de compromisso de bem e fielmente desempenhar 
o cargo e assumir todas as responsabilidade a ele inerentes 
(artigo 33, da Lei n.º 11.101/2005). 2.1 – DETERMINO QUE 
A SECRETARIA DO JUÍZO, no mesmo ato de intimação por 
e-mail, encaminhe o termo de compromisso para : fernand-
ofigueiredo@fafadvogados.com.br, que deverá ser assina-
do e devolvido, também por correspondência eletrônica ao 
e-mail da Secretaria cba.1civel@tjmt.jus.br. 2.2 – Com 
fundamento no art. 24, da LRF, “observados a capacidade 
de pagamento do devedor, o grau de complexidade do 
trabalho e os valores praticados no mercado para o desem-
penho de atividades semelhantes”, além do número de 
credores arrolados (78), do endereço único das devedoras 
que funcionam no mesmo local, bem como de outras pecu-
liaridades do caso, FIXO A REMUNERAÇÃO DA ADMINIS-
TRAÇÃO JUDICIAL em R$ 44.778,16 que corresponde a 
2% do valor total dos créditos arrolados (R$ 2.238.908,39), 
observado o limite imposto pelo §1º, do artigo 24, da lei de 
regência. 2.3 – Ressalto que a importância ora arbitrada, 
deverá ser paga diretamente à Administração Judicial, 
mediante conta corrente de titularidade da mesma a ser 
informada às Recuperandas, em 30 (parcelas) parcelas 
mensais de R$ 1.492,60 levando-se em conta o prazo médio 
previsto para o encerramento de uma Recuperação Judicial; 
sem que o Sr. Administrador Judicial se exima da prestação 
de contas e relatório circunstanciado previsto no art. 63, I, 
da Lei n.º 11.101/05, sob pena de importar em desídia.  2.4 
– Consigno que nas correspondências a serem enviadas 
aos credores pela administração judicial, deverá ser solic-
itada a indicação dos dados bancários dos credores, para 
recebimento dos valores assumidos no plano de recuper-
ação judicial a ser eventualmente aprovado e homologado, 
evitando-se, assim, a realização de pagamentos por inter-
médio de depósitos judiciais. 3 – DECLARO SUSPENSAS, 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias (art. 6º, § 4º), as 
ações e execuções promovidas contra a Recuperanda, bem 
como o curso dos respectivos prazos prescricionais, per-
manecendo os respectivos autos, todavia, no Juízo onde 
se processam (art. 6º, § 1º, 2º e 3º); cabendo à Recuperan-
da a comunicação da referida suspensão aos Juízos com-
petentes. 3.1 – A referida suspensão, não se aplica aos 
créditos referidos nos §§ 3º e 4º do art. 49, da Lei 11.101/05, 
admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação 
judicial para determinar a suspensão dos atos de constrição 
que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção 
da atividade empresarial durante o prazo de suspensão, a 
qual será implementada mediante a cooperação jurisdicion-
al, na forma do art. 69 do CPC, observado o disposto no 
artigo 805, do referido Código. (LRF – art. 6, §7º-A). 4 – 
DETERMINO QUE A RECUPERANDA apresente direta-
mente à Administração Judicial, enquanto perdurar a recu-
peração judicial, contas demonstrativas mensais, até o dia 
20 do mês seguinte, sob pena de destituição de seus ad-
ministradores (LRF – art. 52, IV), devendo ainda, entregar 
à Administração Judicial todos os documentos por ela so-
licitados, assim como comprovantes de recolhimento de 
tributos e encargos sociais e demais verbas trabalhistas. 

Também deverá utilizar a expressão “Em Recuperação 
Judicial” em todos os documentos que for signatária (LRF 
– art. 69, caput). 5 –COMUNIQUE-SE ao Registro Público 
de Empresas e à Secretaria Especial da Receita Federal a 
anotação da recuperação judicial nos registros correspon-
dentes (LRF – Art. 69, § único, com redação dada pela Lei 
n.º 14.112/2020). 6 – A ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL deverá 
manter endereço eletrônico na internet, com informações 
atualizadas sobre o processo, com a opção de consulta às 
peças principais (LRF - art. 22, II, “k”) devendo ainda 
manter endereço eletrônico específico para o recebimento 
de pedidos de habilitações ou a apresentação de divergên-
cias, ambos em âmbito administrativo, com modelos que 
poderão ser utilizados pelos credores. 6.1 – Deverá ainda 
o Administrador Judicial providenciar, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, as respostas aos ofícios e às solicitações 
enviadas por outros juízos e órgãos públicos, sem neces-
sidade de prévia deliberação do juízo (art. 22, II, “m” – in-
cluído pela Lei 14.112/2020). 6.2 – Para elaboração dos 
Relatórios Mensais de Atividade, a Administração Judicial 
deverá adotar como padrão o modelo constante do anexo 
da Recomendação n.º 72, de 19/08/2020, do CNJ (art. 2º, 
caput), possuindo, contudo, total liberdade de inserir no 
RMA outras informações que jugar necessárias. O referido 
relatório deverá ser também disponibilizado pela adminis-
tradora judicial em seu website. 6.3 – Deverá a Administração 
Judicial encaminhar mensalmente ao e-mail cba.ajrma.rjf@
tjmt.jus.br, até todo dia 10, um “Relatório de Andamentos 
Processuais” da Recuperação Judicial, informando ao Juízo 
as recentes petições protocoladas (indicando os respectivos 
Id’s), e o que se encontra pendente de apreciação (CNJ – 
Recomendação 72/2020 – art. 3º), sob pena de substituição. 
No mesmo período, deverá apresentar um “Relatório de 
Andamentos Processuais” de todos os incidentes proces-
suais correlatos à Recuperação Judicial (CNJ – 
Recomendação 72/2020 – art. 4º). 7 – EXPEÇA-SE O 
EDITAL, nos termos do art. 52, §1º, da Lei 11.101/05, com 
prazo de 15 dias para habilitações ou divergências que 
deverão ser apresentadas diretamente à Administração 
Judicial (art. 7º, §1º), por meio de endereço eletrônico a ser 
criado especificamente para esse fim, e que deverá constar 
do edital. 7.1 – Deverá a Recuperanda ser intimada para, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, encaminhar para o 
e-mail da Secretaria do Juízo (cba.1civeledital@tjmt.br.), a 
relação de credores, nos termos do artigo 41 da Lei n. 
11.101/05, em meio eletrônico (formato word), sob pena de 
revogação da presente decisão, viabilizando a complemen-
tação da minuta com os termos desta decisão. 7.2 – Em 
seguida, deverá a Recuperanda comprovar, no prazo de 05 
(cinco) dias, a publicação do referido Edital no Diário Oficial 
Eletrônico, devendo ainda ser divulgado no endereço 
eletrônico a ser criado pelo Administrador Judicial, também 
sob pena de revogação. 8 – Encerrada a fase administrati-
va de verificação de crédito, a Administração Judicial deverá 
apresentar “Relatório da Fase Administrativa” (art. 1º, da 
Recomendação n.º 72 do CNJ), contendo o resumo das 
análises feitas para confecção do edital com a relação de 
credores, além das informações mencionadas no art. 1º, § 
2º e incisos da referida Recomendação. O referido relatório 
deverá ser protocolado nos autos principais da recuperação 
judicial e divulgado no site eletrônico da Administração 
Judicial. 8.1 – Como padrão para apresentação do “Relatório 
da Fase Administrativa”, do “Relatório Mensal de Atividades”, 
do “Relatório de Andamentos Processuais” e do “Relatório 
dos Incidentes Processuais”, determinados nesta decisão, 
deverá a Administração Judicial utilizar os modelos con-
stantes dos Anexos I, II, III e IV, da Recomendação n.º 
72/2020, do CNJ, em arquivo eletrônico com formato de 
planilha xlsx, ods ou similar, ou de outra ferramenta visual-
mente fácil de ser interpretada (artigo 5º). 9 – Apresentado 
o PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, no prazo impror-
rogável de 60 (sessenta) dias, contados da publicação 
desta decisão, bem como a relação de credores da Admin-
istração Judicial (LRF – art. 7º, §2º) VOLTEM-ME OS AUTOS 
CONCLUSOS. 10 – DETERMINO A INTIMAÇÃO 
ELETRÔNICA do Ministério Público e das Fazendas Públi-
cas Federal e de todos os Estado, Distrito Federal e Municí-
pios em que o devedor tiver estabelecimento, a fim de que 
tomem conhecimento da recuperação judicial e informem 
eventuais créditos perante o devedor, para divulgação aos 
demais interessados (LRF – art. 52, V). 11 – DETERMINO 

a dispensa da apresentação de certidões negativas para 
que o devedor exerça suas atividades, observado o dispos-
to no § 3º, do art. 195, da Constituição Federal e no artigo 
69, da n.º 11.101/2005 (LRF – art. 52, II). 12 – OFICIE-SE, 
outrossim, à Junta Comercial do Estado de Mato Grosso e 
à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para 
que proceda às anotações nos registros competentes a fim 
de que conste a denominação “Em Recuperação Judicial” 
(LRF – art. 69, § único). 13 – DETERMINO  que seja cadas-
trada a administração judicial. 14 – Consigno que todos os 
prazos fixados nesta decisão serão contados em dias cor-
ridos (LRF – art. 189, § 1º, inciso I, com redação dada pela 
Lei n.º 14.112/2020). 15 –INDEFIRO o pedido de suspensão 
de todos os apontamentos e protestos. 16– Finalmente, 
determino que o Sr. Gestor Judiciário, cumpra com celeri-
dade as determinações contidas nesta decisão, e outras 
que venham a ser proferidas no presente feito, em razão 
dos curtos prazos estabelecidos pela Lei N.º 11.101/2005. 
ATENDA ainda com prontidão, os pedidos de cadastramen-
to das partes, conforme requerido nos autos, desde que 
estejam regularmente representados. Expeça-se o 
necessário. Intimem-se. Cumpra-se. Dê-se ciência ao 
Ministério Público.” Advertências: Os credores terão o 
prazo de 15(quinze) dias corridos, contados da publicação 
deste edital na IOMAT, para apresentar diretamente à ad-
ministradora judicial suas habilitações ou suas divergências 
quanto aos créditos supramencionados (art. 7º, § 1º da lei 
11.101/05). Ficam ainda intimados os credores e terceiros 
de que foi nomeada como administradora judicial a empre-
sa FAF ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL E CONSULTORIA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
n.° 36.408.290/0001-54, com endereço sito à Avenida José 
Rodrigues do Prado, n. 221, Bairro Santa Rosa – Cuiabá/
MT – CEP: 78.040-000, fone fax: (65) 3027-7210 – (65) 
98115-0476, email: fernandofigueiredo@fafadvogados.com.
br e site: fernandofigueiredo@fafadvogados.com.br, fran-
queando-se, por intermédio da aludida administradora judi-
cial, a consulta dos documentos atinentes à recuperanda.
E, para que chegue ao conhecimento de todos 
e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, 
expediu-se o presente edital, que será afixado no 
lugar de costume e publicado na forma da lei. Eu, 
Juliana Fernandes Alencastro - Técnica judiciária, digitei.

Cuiabá, 2 de maio de 2022.
 

 César Adriane Leôncio
Gestor Judiciário
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Tangará da Serra recebe 
Feira de Flores do Campo

NESTE SÁBADO

Acontece neste sábado, 
dia 7 de maio, a 1ª Feira 
Flores Natural do Campo, 
em Tangará da Serra. Par-
ticiparão os floricultores 
atendidos pela Assistên-
cia Técnica e Gerencial 
(ATeG) do Serviço Nacio-
nal de Aprendizagem Ru-
ral de Mato Grosso (Senar-
-MT). O evento ocorre das 
08h às 17h, no estaciona-
mento do Sicredi no mu-
nicípio, que é parceiro da 
ação, assim como o Sindi-
cato Rural e a Secretaria 
Municipal de Agricultura 
de Tangará da Serra.

A visitação é aberta ao 
público e os consumido-
res terão acesso a flores 

O evento ocorre 
das 08h às 17h, no 
estacionamento 
do Sicredi

Participarão os floricultores atendidos pelo Senar

tropicais, rosas do deserto, 
suculentas, samambaias 
e folhagens, com preços 
variados. Além das flores 
também serão comerciali-
zados artesanatos locais.

A floricultura é uma 
das 13 cadeias produti-
vas atendidas pela ATeG 
no estado e está em an-
damento há oito meses. 
Atualmente, em Tangará 
da Serra são assistidos 17 
floricultores. Os interessa-
dos em serem atendidos 
pela ATeG devem procu-
rar o Sindicato Rural do 
município e demonstrar 
interesse.

De acordo com o super-
visor da ATeG Floricul-
tura, Thiago Salapata, o 
objetivo é fomentar a co-
mercialização dos produ-
tos. “O evento antecede o 
Dia das Mães, uma data 
importante para o comér-
cio de flores, e queremos 
que as vendas também 
aumentem fora destas 

datas pontuais. Por isso, 
a ATeG está fornecendo 
assistência para que os 
produtores tenham bom 
desempenho na ativida-
de durante o ano todo”, 
destaca.

NATURAL DO CAM-
PO – A feira que aconte-
cerá em Tangará da Serra 
será a primeira específi-
ca para flores, organizada 
pelo Senar-MT e Sindica-
to Rural. Mas em 2021, o 
Senar-MT promoveu oito 
feiras Natural do Cam-
po, em parceria com o 
Shopping Estação Cuia-
bá, voltadas para a ole-
ricultura, fruticultura, 
apicultura, derivados de 
leite, doces e compotas, 
entre outros. Os produ-
tores rurais participantes 
também eram assistidos 
pela ATeG do Senar-MT e 
muitos tiveram a primei-
ra experiência de comer-
cialização direta com o 
consumidor.

Ascom Senar


